
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.135.689 - SP (2017/0171786-3)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : EMPRESA CONCESSIONARIA DE RODOVIAS DO NORTE S/A - 

ECONORTE 
ADVOGADOS : MÁRCIO ARAÚJO OPROMOLLA E OUTRO(S) - SP194037 
   JÚLIO CÉSAR FERNANDES  - SP258949 
   FRANCISCO ETTORE GIANNICO NETO  - SP315285 
AGRAVADO  : TIAGO MARCONI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. PREPARO 

RECURSAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO, NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 

RECURSO. GREVE BANCÁRIA. RECOLHIMENTO POSTERIOR DO PREPARO. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO, NO MOMENTO OPORTUNO, DE EVENTUAL 

CONCESSÃO, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, DE PRAZO PARA RECOLHIMENTO DO 

PREPARO E DA DATA DO TÉRMINO DA GREVE. INTIMAÇÃO PARA REALIZAR O 

RECOLHIMENTO, EM DOBRO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO ATENDIMENTO. 

DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 19/09/2017, que julgara 

recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. O entendimento desta Corte orienta-se no sentido de que "a greve de bancários constitui 

justo impedimento ao recolhimento do preparo, desde que efetivamente impeça a parte de 

assim proceder, circunstância que deve ser manifestada e comprovada no ato da 

interposição do respectivo recurso, com o posterior pagamento das custas e a juntada da 

respectiva guia aos autos no dia subsequente ao término do movimento grevista (ou no prazo 

eventualmente fixado pelo respectivo Tribunal via portaria), sob pena de preclusão" (STJ, 

AgInt no AREsp 1.108.666/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 20/10/2017). No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.449.679/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/05/2017.

III. No caso, a deserção foi declarada, porquanto o Recurso Especial não foi instruído, no 

momento de sua interposição, com as guias de custas e de porte de remessa e retorno dos 

autos e os respectivos comprovantes de pagamento, em razão de greve bancária, deixando a 

ora agravante de juntar Portaria do Tribunal de origem, que alegou que teria prorrogado o 

prazo, para recolhimento do preparo. Também quando da juntada, aos autos, do 

comprovante do pagamento do preparo, a parte agravante não comprovou a data do término 

do movimento grevista, tampouco o prazo eventualmente fixado, pelo Tribunal de origem, 

para o recolhimento. Constatada a irregularidade, nesta Corte, a parte recorrente foi intimada 

para realizar o recolhimento do preparo, em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do 

CPC/2015, sob pena de não conhecimento do recurso. Não tendo sido cumprida a 
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determinação, deve ser considerado deserto o Recurso Especial. Incidência da Súmula 

187/STJ. Precedentes do STJ (AgInt no AREsp 1.097.804/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/04/2018).

IV. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 10 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.135.689 - SP (2017/0171786-3)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, interposto 

por EMPRESA CONCESSIONARIA DE RODOVIAS DO NORTE S/A - ECONORTE, em 

02/10/2017, contra decisão proferida pela Presidente do STJ, Ministra LAURITA VAZ, 

publicada em 19/09/2017, assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto contra 

decisão que inadmitiu recurso especial.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 

02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os 

previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada 

tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada 

a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 

Processo Civil de 2015.

Mediante análise dos autos, verifica-se que o recurso especial 

não foi instruído, no momento da interposição, com as guias de 

custas e de porte de remessa e retorno dos autos e os 

respectivos comprovantes de pagamento, em razão da greve 

bancária. Após, foi recolhido o preparo (fls. 187/188).

No entanto, ressalte-se que "a greve dos bancários constitui justo 

impedimento ao recolhimento do preparo, desde que efetivamente 

impeça a parte de assim proceder, circunstância que deve ser 

manifestada e comprovada no ato da interposição do respectivo recurso, 

com o posterior pagamento das custas e a juntada da respectiva guia 

aos autos, no dia subsequente ao término do movimento grevista (ou no 

prazo eventualmente fixado pelo respectivo Tribunal via portaria), sob 

pena de preclusão" (AgRg nos EREsp 1.002.237/SP, 2.ª Seção, Rel. Min. 

Nancy Andrighi, DJe de 20/11/2012).

O caso dos autos, porém, não se enquadra em nenhuma das duas 

circunstâncias acima listadas, uma vez que a parte, apesar de ter 

trazido o recolhimento, não trouxe a comprovação do término do 

movimento grevista, tampouco a portaria do prazo fixado pelo 

tribunal de origem para o recolhimento, o que torna deserto.

Ademais, percebeu-se, nessa Corte, a irregularidade no 

recolhimento do preparo, razão pela qual houve a intimação da 

parte Recorrente para que o referido vício fosse sanado. Apesar 

disso, mesmo tendo sido regularmente intimada para efetuar o 

saneamento, a parte não regularizou, limitando-se a trazer a guia 
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de recolhimento do porte de remessa e retorno e o respectivo 

comprovante de pagamento (fl. 286). Dessa forma, o recurso 

especial não foi devida e oportunamente preparado.

Havendo prévia fixação de honorários de advogado pelas instâncias de 

origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no 

importe de 15 % do valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do 

Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 

percentuais previstos nos §§ 2.º e 3.º do referido dispositivo legal, 

ressalvada a eventual concessão da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do recurso" (fls. 289/290e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"A decisão agravada deverá ser reformada porque a ECONORTE 

comprovou, tempestivamente, o recolhimento das custas de preparo e 

porte de remessa e retorno do seu recurso especial, em dobro, razão 

pela qual não há que se falar em deserção.

Em 7 de agosto de 2017 (e-STJ, fls. 280-281), foi proferida decisão 

determinando o recolhimento em dobro das custas de preparo do 

recurso especial no prazo de 5 (cinco) dias pela ECONORTE, sob pena 

de não conhecimento do recurso.

Cumprindo a determinação da decisão supra, a ECONORTE realizou 

tempestivamente o recolhimento em dobro das referidas custas (fls. 

285-286).

É importante esclarecer que esta é a segunda vez que a ECONORTE 

procedeu ao recolhimento das custas de preparo do seu recurso 

especial.

Quando da interposição do seu recurso especial, os comprovantes de 

recolhimento das suas respectivas custas foram apresentados às fls. 

186- 188, nos termos da Portaria da Presidência do TRF-3 n. 369, de 23 

de setembro de 2016.

Por essas razões, porque a ECONORTE procedeu ao recolhimento em 

dobro das custas de preparo do seu recurso especial, é de rigor a 

reforma da decisão agravada, devendo ser afastada a pena de 

deserção" (fls. 296/297e).

Por fim, "a ECONORTE pede sejam reconhecidos todos os pressupostos de 

admissibilidade do presente agravo interno e, por conseguinte, seja-lhe dado seguimento. 

Pede ainda que, uma vez processado, seja-lhe dado provimento, reformando a decisão 

monocrática agravada e afastando a pena de deserção aplicada à ECONORTE em razão do 

tempestivo preparo, em dobro, do seu recurso especial. Ao final, após conhecido, pede seja 

dado provimento ao recurso especial para que seja reformado o acórdão recorrido, 
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reconhecendo-se a incompetência do Juizado Especial Federal de Ourinhos, mantendo-se 

os autos para o julgamento da 1ª Vara Federal de Ourinhos, nos termos do artigo 3º, § 1º, inc. 

III, da Lei do JEF" (fl. 297e).

Certidão de fl. 298e informa que "não foi aberta vista para impugnação ao 

agravo interno, uma vez que a parte agravada está sem representação nos autos".

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.135.689 - SP (2017/0171786-3)
 
 

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): De início, registra-se que, a 

respeito da vigência do novel diploma processual, o Plenário do Superior Tribunal de Justiça, 

na sessão realizada dia 02/03/2016 (Ata de Julgamento publicada em 08/03/2016), por 

unanimidade, aprovou o Enunciado Administrativo 1, firmando a posição de que a vigência 

do novo Código de Processo Civil, instituído pela Lei 13.105, de 16/03/2015, iniciou-se 

em 18 de março de 2016. 

De igual modo, na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao 

princípio tempus regit actum – inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ 

também sedimentou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de 

sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião 

em que o sucumbente tem a ciência exata dos fundamentos do provimento jurisdicional que 

pretende combater.

Tal entendimento, restou assim firmado:

"Enunciado Administrativo nº 3: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC ".

No caso, o Recurso Especial foi interposto contra acórdão publicado na 

vigência do CPC/2015. 

Nesses termos, aplica-se, ao caso, o novo Código de Processo Civil.

Confira-se, a propósito, o disposto no art. 1.007 do CPC/2015:

"Art. 1.007. No ato de interposição do recurso, o recorrente 

comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o 

respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob 

pena de deserção.

§ 1º São dispensados de preparo, inclusive porte de remessa e de 

retorno, os recursos interpostos pelo Ministério Público, pela União, pelo 

Distrito Federal, pelos Estados, pelos Municípios, e respectivas 

autarquias, e pelos que gozam de isenção legal.

§ 2º A insuficiência no valor do preparo, inclusive porte de 

remessa e de retorno, implicará deserção se o recorrente, 

intimado na pessoa de seu advogado, não vier a supri-lo no prazo 

de 5 (cinco) dias.
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§ 3º É dispensado o recolhimento do porte de remessa e de retorno no 

processo em autos eletrônicos.

§ 4º O recorrente que não comprovar, no ato de interposição do 

recurso, o recolhimento do preparo, inclusive porte de remessa e 

de retorno, será intimado, na pessoa de seu advogado, para 

realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção.

§ 5º É vedada a complementação se houver insuficiência parcial do 

preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, no recolhimento 

realizado na forma do § 4º.

§ 6º Provando o recorrente justo impedimento, o relator relevará a pena 

de deserção, por decisão irrecorrível, fixando-lhe prazo de 5 (cinco) dias 

para efetuar o preparo.

§ 7º O equívoco no preenchimento da guia de custas não implicará a 

aplicação da pena de deserção, cabendo ao relator, na hipótese de 

dúvida quanto ao recolhimento, intimar o recorrente para sanar o vício no 

prazo de 5 (cinco) dias".

No caso, a deserção foi declarada, porquanto o Recurso Especial não foi 

instruído, no momento de sua interposição, com as guias de custas e de porte de remessa e 

retorno dos autos e os respectivos comprovantes de pagamento, em razão de greve 

bancária, conforme informação constante do Recurso Especial (fl. 144e), deixando a 

recorrente de juntar, porém, a mencionada Portaria do Tribunal de origem, que teria 

prorrogado o prazo para o recolhimento do preparo. Também quando da juntada, aos autos, 

do comprovante do pagamento do preparo (fls. 186/188e), a parte agravante não comprovou 

a data do término do movimento grevista, tampouco o prazo eventualmente fixado, pelo 

Tribunal de origem, para o recolhimento do preparo. 

Com efeito, o entendimento desta Corte orienta-se no sentido de que "a greve 

de bancários constitui justo impedimento ao recolhimento do preparo, desde que 

efetivamente impeça a parte de assim proceder, circunstância que deve ser manifestada e 

comprovada no ato da interposição do respectivo recurso, com o posterior pagamento 

das custas e a juntada da respectiva guia aos autos no dia subsequente ao término do 

movimento grevista (ou no prazo eventualmente fixado pelo respectivo Tribunal via portaria), 

sob pena de preclusão" (STJ, AgInt no AREsp 1.108.666/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/10/2017).

Confira-se a ementa do aludido julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. GREVE 

BANCÁRIA. RECOLHIMENTO POSTERIOR DAS CUSTAS RECURSAIS. 

POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO DA DATA DO 

TÉRMINO DO MOVIMENTO PAREDISTA. IMPOSSIBILIDADE DE 

AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DA JUNTADA DO RECOLHIMENTO. 
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PRECEDENTES. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO 

CONSUMATIVA. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA ÉGIDE DO 

CPC/1973. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 5 DO STJ. 

IMPOSSIBILIDADE DE INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DAS 

CUSTAS.

1. É cediço nesta Corte que a greve de bancários constitui justo 

impedimento ao recolhimento do preparo, desde que 

efetivamente impeça a parte de assim proceder, circunstância 

que deve ser manifestada e comprovada no ato da interposição 

do respectivo recurso, com o posterior pagamento das custas e a 

juntada da respectiva guia aos autos no dia subsequente ao 

término do movimento grevista (ou no prazo eventualmente 

fixado pelo respectivo Tribunal via portaria), sob pena de 

preclusão. Contudo, faz-se necessária a informação sobre a data 

do término da paralisação, o que não ocorreu quando da juntada 

do referido comprovante de pagamento na hipótese, impedindo, 

assim, a aferição da tempestividade do recolhimento das custas, 

não sendo possível afastar a pena de deserção.

2. Somente nas razões do presente agravo interno a agravante 

consignou expressamente em seu arrazoado a suposta data do 

término da greve dos bancos, que seria dia 11/10/2013 

(sexta-feira), informação que não constou quando da juntada aos 

autos do recolhimento das custas, não sendo possível fazê-lo 

agora em razão da preclusão consumativa. Por outro lado, a data 

do recolhimento das custas consta como dia 14/10/2013, 

segunda-feira (fl. 457 e-STJ), e a data da juntada somente se deu 

dia 15/10/2013, terça-feira, e não no primeiro dia útil seguinte à 

suposta data do término da greve, o que já descaracterizaria a 

tempestividade da juntada.

3. O recurso especial foi interposto na égide do CPC/1973, o que 

impossibilita a intimação prevista no art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, nos 

termos do Enunciado Administrativo nº 5 do STJ, segundo o qual 'Nos 

recursos tempestivos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016), não caberá a 

abertura de prazo prevista no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, 

§ 3º, do novo CPC'. Ressalte-se que na égide do CPC/1973, a 

jurisprudência já entendia que o preparo insuficiente ensejava a 

intimação, com a abertura de prazo para a sua complementação, o que 

não ocorria na falta da comprovação do preparo no ato da interposição 

do recurso, consoante o disposto no § 2º do art. 511 do CPC/1973.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.108.666/RJ, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

20/10/2017).
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No mesmo sentido, confira-se, ainda:

"PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. GREVE BANCÁRIA. TÉRMINO. 

INEXISTÊNCIA DE PROVA. DESERÇÃO.

1. O Plenário do STJ decidiu que 'aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça' (Enunciado Administrativo 

n. 2).

2. Consoante entendimento desta Corte, a greve de bancários 

constitui justo impedimento ao recolhimento do preparo, desde 

que efetivamente impeça a parte de assim proceder, 

circunstância que deve ser manifestada e comprovada no ato da 

interposição do respectivo recurso, com o posterior pagamento 

das custas e a juntada da respectiva guia aos autos no dia 

subsequente ao término do movimento grevista (ou no prazo 

eventualmente fixado pelo respectivo Tribunal via portaria), sob 

pena de preclusão. 

3. Hipótese em que a parte, apesar de haver apresentado cópia 

do ato exarado pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que 

teria prorrogado o prazo para recolhimento das custas judiciais 

em razão da greve de bancários realizada no ano de 2013, não 

informou quando se deu o término do movimento paredista.

4. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 1.449.679/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/05/2017).

Assim, constatada tal irregularidade, nesta Corte, a parte recorrente foi intimada 

para realizar, no prazo de 5 (cinco) dias, o recolhimento, em dobro, do preparo, sob pena de 

não conhecimento do recurso (fls. 280/281e). 

Todavia, a agravante, a fl. 286e, limitou-se a juntar o comprovante do 

pagamento do porte de remessa e retorno, deixando, contudo, de comprovar o recolhimento 

das custas judiciais. 

Portanto, a não comprovação do pagamento, em dobro, do preparo recursal, 

composto das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, inviabiliza o 

conhecimento do presente recurso, nos termos da Súmula 187 desta Corte, in verbis: "É 

deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não 

recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos". 

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
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DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PREPARO. AUSÊNCIA DE JUNTADA 

AOS AUTOS DAS GUIAS DE RECOLHIMENTO REFERENTES ÀS 

CUSTAS JUDICIAIS E À DESPESA DE PORTE DE REMESSA E 

RETORNO. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ. ARGUMENTOS 

INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 

em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 

publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 

Código de Processo Civil de 2015.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no 

sentido de que é insuficiente para comprovação do preparo a 

apresentação somente do comprovante de pagamento das custas 

processuais, pois é indispensável a juntada das respectivas guias de 

recolhimento. Incidência da Súmula n. 187/STJ.

III - No caso sob exame, verifica-se que a parte recorrente não 

apresentou a guia de recolhimento referente às custas judiciais e 

à despesa de porte de remessa e retorno (fl. 513e), descumprindo 

a regra do preparo imediato.

IV - Consoante o que determina o § 7º, do art. 1.007 do Código de 

Processo Civil, a Agravante foi intimada para sanar, no prazo de 5 

(cinco) dias, o vício apontado (fl. 595e). Apesar disso, mesmo 

tendo sido regularmente intimada para efetuar o saneamento, a 

parte não o fez no prazo assinalado. Dessa forma, o recurso 

especial não foi devida e oportunamente preparado.

V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 

decisão recorrida.

VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 

do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 

Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração 

da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar 

sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VII - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 

1.654.419/CE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 10/11/2017).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 

NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. INTIMAÇÃO 

PARA RECOLHIMENTO EM DOBRO. ART. 1007, § 4º, CPC/2015. NÃO 

ATENDIMENTO. APLICAÇÃO DA PENA DE DESERÇÃO.

1. Ao recurso especial interposto contra acórdão publicado sob a égide 
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do Código de Processo Civil de 2015, devem ser aplicadas, quanto ao 

preparo, as regras constantes do art. 1.007 do CPC.

2. Não havendo a comprovação do recolhimento do preparo no 

ato da interposição do recurso, o recorrente será intimado para 

realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção (art. 

1007, caput e § 4º, do CPC).

3. Descumprindo a norma no sentido de comprovar o respectivo 

preparo no ato de interposição do recurso e não atendendo a 

determinação legal de, após intimado, efetuar o recolhimento em 

dobro, é de rigor que à parte recorrente seja imposta a pena de 

deserção do recurso.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.142.653/RS, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 13/12/2017).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 

NÃO COMPROVAÇÃO. JUNTADA APENAS DO AVISO DE 

LANÇAMENTO. CONCESSÃO DE PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO 

(CPC, ART. 1.006, § 7º). NÚMERO DO PROCESSO DE ORIGEM NA 

GRU. INDICAÇÃO INCORRETA. NOVA INTIMAÇÃO, DESTA FEITA PARA 

RECOLHIMENTO EM DOBRO (CPC, ART. 1.006, § 4º). INDEVIDA.

1. 'Na guia de recolhimento da União (GRU), deve constar, 

necessariamente, a indicação do número do processo de origem, sob 

pena de não conhecimento do recurso. Não existindo correspondência 

entre o número de referência contido na guia de recolhimento e o 

número do processo sob análise, incide, por analogia, a Súmula n. 

187/STJ: 'É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 

Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 

despesas de remessa e retorno dos autos. [...]' (AgRg no AREsp 

814.585/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 

TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe de 12/02/2016).

2. Tendo sido deferido prazo ao recorrente para regularização da 

comprovação do recolhimento das custas, à luz do § 7º do art. 

1.007 do CPC/2015, permanecendo algum vício que importe em 

deserção, não cabe nova oportunidade para regularização, 

mediante pagamento em dobro (na forma do § 4º do mesmo 

preceito legal), sob pena de incentivo ao abuso processual, 

devendo a parte agir com diligência no cumprimento de seus 

deveres.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.045.105/MS, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (Desembargador 

Federal Convocado do TRF/5ª Região), QUARTA TURMA, DJe de 

21/11/2017).
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"PROCESSO CIVIL. DIREITO PRIVADO. AÇÃO MONITÓRIA. RECURSO 

ESPECIAL SEM AS GUIAS OU COMPROVANTE DE PAGAMENTO DO 

PREPARO. DESPACHO DETERMINANDO O PAGAMENTO EM DOBRO. 

ART. 1.007, §4º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DETERMINAÇÃO NÃO CUMPRIDA. RECURSO ESPECIAL DESERTO.

I - Aplica-se ao caso o enunciado administrativo n. 3 da Súmula do STJ, 

segundo o qual: 'Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC' 

II - Recurso especial não instruído com guia de custas e respectivo 

comprovante de pagamento do preparo.

III - Determinado o recolhimento em dobro das custas 

processuais, nos termos do art. 1.007, §4º do Código de Processo 

Civil de 2015, e não cumprida a determinação, deve ser 

considerado deserto o recurso especial.

IV - Não prosperam as alegações da parte agravante relativamente à 

falta de clareza do despacho que determinou o recolhimento em dobro 

das custas processuais, pois o despacho é claro quanto a esta 

determinação.

V - Assim, o mero 'aviso de lançamento' do pagamento do preparo não 

serve para a comprovação da quitação da obrigação do recorrente, 

resultando na deserção do recurso especial. Nesse sentido, mutatis, 

mutandis, os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 466.639/DF, 4.ª 

Turma, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe de 1.º/8/2014; EDcl no AREsp 

519.784/MG, 1.ª Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20/6/2014; AgRg 

no AREsp 490.738/DF, 2.ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 

30/5/2014.

VI - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 977.819/RS, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/11/2017).

Em caso análogo, envolvendo a mesma ora agravante:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. NÃO RECOLHIMENTO DO PREPARO APÓS 

OPORTUNIDADE PARA REGULARIZAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 

1.007 § 4º DO CPC/2015. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. 

1. A jurisprudência desta Corte firmou compreensão segundo a qual 

ocorre a deserção se, após a intimação, nos termos do § 4º do artigo 

1.007 do Código de Processo Civil de 2015, a parte recorrente não 

comprovar o recolhimento ou o faça em dobro das custas processuais. 

2. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.097.804/SP, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

02/04/2018).
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Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0171786-3 AREsp 1.135.689 / 

SP

Números Origem:  00005903920164036323  00011645220164039301  00105151620164030000  
11645220164039301  201603000105150  5903920164036323

PAUTA: 10/04/2018 JULGADO: 10/04/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMPRESA CONCESSIONARIA DE RODOVIAS DO NORTE S/A - 
ECONORTE 

ADVOGADOS : MÁRCIO ARAÚJO OPROMOLLA E OUTRO(S) - SP194037 
 JÚLIO CÉSAR FERNANDES  - SP258949 
 FRANCISCO ETTORE GIANNICO NETO  - SP315285 

AGRAVADO  : TIAGO MARCONI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Transporte Terrestre

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMPRESA CONCESSIONARIA DE RODOVIAS DO NORTE S/A - 
ECONORTE 

ADVOGADOS : MÁRCIO ARAÚJO OPROMOLLA E OUTRO(S) - SP194037 
 JÚLIO CÉSAR FERNANDES  - SP258949 
 FRANCISCO ETTORE GIANNICO NETO  - SP315285 

AGRAVADO  : TIAGO MARCONI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
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do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin, Og Fernandes e 

Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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